
AÇÃO DE REPLICAÇÃO DE ALIMENTOS

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA ___ VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE

________________________

PROCESSO Nº: _______________________

REQUERENTE: ____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

REQUERIDO: _____________________________________________________________

NACIONALIDADE: _________________________________________________________

ESTADO CIVIL: __________________________________________________________

PROFISSÃO: _____________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _________________________________________

CPF: __________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________

TELEFONE: _____________________________________________________________

E-MAIL: _______________________________________________________________

I – DOS FATOS

O Requerente ajuizou ação de alimentos em face do Requerido, conforme processo em epígrafe.

O Requerido apresentou contestação e documentos que merecem análise detalhada para a correta

aferição do direito alimentar.

A presente réplica vem para demonstrar os fatos e fundamentos que evidenciam a necessidade de

manutenção e até majoração da pensão alimentícia, em respeito ao melhor interesse do

alimentando.

II – DO DIREITO

A obrigação alimentar decorre do dever jurídico de mútua assistência entre parentes, conforme

dispõe o artigo 1.694 e seguintes do Código Civil Brasileiro.

O valor da pensão deve ser fixado conforme as necessidades do alimentando e as possibilidades

do alimentante, observando-se o binômio necessidade-possibilidade.



O entendimento jurisprudencial é pacífico no sentido de que a pensão deve garantir o mínimo

necessário para a subsistência digna do alimentando, incluindo alimentação, moradia, educação,

saúde e lazer.

III – DA NECESSIDADE DE REVISÃO DO VALOR FIXADO

O Requerente comprova que houve alteração na situação financeira do Requerido, seja por aumento

de renda ou mudança patrimonial, justificando a majoração da pensão alimentícia.

Além disso, as necessidades do alimentando aumentaram em razão de despesas escolares,

tratamentos médicos e outras situações excepcionais que devem ser consideradas.

IV – DA IMPUGNAÇÃO AOS DOCUMENTOS APRESENTADOS

Impugnam-se os documentos juntados pelo Requerido que tentam demonstrar incapacidade

financeira, por serem incompletos, insuficientes ou fraudulentos.

Requer-se a produção de prova pericial contábil e documental para comprovar a real situação

econômica do Requerido.

V – DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O recebimento da presente réplica, com a juntada aos autos;

2. A intimação do Requerido para manifestação acerca dos documentos apresentados;

3. A produção de prova pericial contábil e documental para avaliação da real capacidade

financeira do Requerido;

4. A majoração da pensão alimentícia para valor compatível com as necessidades do alimentando e

possibilidades do alimentante;

5. A condenação do Requerido ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios;

6. A concessão dos benefícios da justiça gratuita, caso preenchidos os requisitos legais;

7. A condenação do Requerido em litigância de má-fé, caso reste comprovada a intenção de

procrastinar ou fraudar o processo.

Nestes termos,

Pede deferimento.

_________________________, ________________________________

Local e Data

____________________________________________

Advogado(a)

OAB/__ Nº _______



Fonte original deste documento:

https://modelo-juris.com/replica-alimentos/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://modelo-juris.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.
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